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	PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO




Processo nº 6.618/2017

Pregão Presencial nº 03/2018


EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2018
· OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS, FILMAGEM E DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E IMAGEM NECESSÁRIOS À COBERTURA DOS TREINAMENTOS DE PESSOAL, PALESTRAS, EVENTOS E OUTRAS ATIVIDADES A SEREM PROMOVIDAS POR ESTE TRIBUNAL, NO DECORRER DO EXERCÍCIO DE 2018.

IMPORTANTE:
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: PRÉDIO SEDE DESTE TRIBUNAL, LOCALIZADO À RUA DELEGADO CARLOS ROBERTO BASTOS DE OLIVEIRA Nº 208, 3º ANDAR, JARDIM VERANEIO (PARQUE DOS PODERES) - CAMPO GRANDE - MS, ATÉ O DIA 16/02/2018 (SEXTA-FEIRA) ÀS 14H00 (HORÁRIO LOCAL).

· REFERÊNCIA DE TEMPO: PARA TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO LOCAL. 
· OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FEITOS PELO E-MAIL: licitacao@trt24.jus.br, ATÉ O DIA 08/02/2018 (QUINTA-FEIRA).

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar no dia 16 de fevereiro de 2018 (sexta-feira), às 14h00, na Sala de Licitações deste Tribunal, localizada à Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande - MS, por intermédio do Núcleo de Licitações e Contratos, nos termos da Portaria TRT/GP/DG Nº 60/2017, a sessão pública para o recebimento de envelopes (propostas e documentação), o credenciamento e a realização da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2018, tipo menor preço, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS, FILMAGEM E DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E IMAGEM NECESSÁRIOS À COBERTURA DOS TREINAMENTOS DE PESSOAL, PALESTRAS, EVENTOS E OUTRAS ATIVIDADES A SEREM PROMOVIDAS POR ESTE TRIBUNAL, NO DECORRER DO EXERCÍCIO DE 2018, conforme as especificações e as condições constantes dos Anexos deste edital, pelo regime de execução indireta, empreitada por preço unitário, a ser regida por essas regras, pela Lei nº 10.520/2002, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto nº 3.555/2000, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, observadas as disposições a seguir estabelecidas. 

CONDIÇÕES GERAIS

1. DO OBJETO

1.1.  
O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada para execução de serviços fotográficos, filmagem e disponibilização de equipamentos de som e imagem necessários à cobertura dos treinamentos de pessoal, palestras, eventos e outras atividades a serem promovidas por este Tribunal, no decorrer do exercício de 2018, conforme especificações e as condições constantes dos anexos deste edital e as disposições a seguir estabelecidas.
1.2. 
Os serviços deverão ser prestados nos seguintes municípios: Campo Grande - MS, Ponta Porã – MS e Dourados – MS. 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1.  
A participação neste Pregão é ampla a todas as empresas que atendam às condições deste Edital e seus anexos.
2.2.  
Ficam impedidos de participar deste Pregão os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, ou sob processo de insolvência civil e, as empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, ou as estrangeiras que não funcionem no país, bem como os interessados que tenham sido impedidos ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a União ou com a Administração Pública (art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/1993) e suspensos temporariamente para contratar com a Administração (art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/1993).
2.3.  
Os interessados deverão comparecer à sessão do Pregão, até o horário previsto no preâmbulo deste edital, munidos de todos os documentos para o credenciamento e de 2 (dois) envelopes identificados e lacrados, contendo externamente os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

Pregão Presencial nº 03/2018 – TRT/24ª REGIÃO
Data da Abertura: 16/02/2018 (sexta-feira), às 14h00 Horas
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

Pregão Presencial nº 03/2018 – TRT/24ª REGIÃO
Data da Abertura: 16/02/2018 (sexta-feira), às 14h00 Horas
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1.  
A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, nos Programas de Trabalhos “Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho” e “Capacitação de Recursos Humanos” e nas Naturezas de Despesa 3.3.9.0.39 (Outros serviços de Terceiros PJ) e 3.3.9.0.30 (Material de Consumo).
4. DO CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES
4.1.  
O representante deverá se apresentar para o credenciamento na data e até o horário estabelecido no preâmbulo deste edital, devidamente munido dos documentos relacionados no próximo item que o legitimam a participar deste procedimento licitatório.
4.2.  
O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de fotocópias autenticadas em Cartório de Serviços Notariais e Registrais, ou conferidas por servidor do TRT da 24ª Região ou por funcionário/servidor do Órgão/entidade emissor(a), ou, ainda, publicação na imprensa oficial, conforme artigo 32 da Lei nº 8.666/1993, dos documentos abaixo estabelecidos, conforme o caso, que deverão ser apresentados FORA do envelope Nº 2 (DOCUMENTAÇÃO):
4.2.1. No caso do comparecimento de proprietário, de sócio-gerente ou de dirigente da empresa proponente, deverá apresentar o requerimento do empresário, ou o contrato social ou estatuto, devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
4.2.2. No caso de procurador, o instrumento público de procuração ou o instrumento particular com firma reconhecida, que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao Pregão, em nome da proponente;

4.2.3. Cédula de identidade ou outro documento equivalente de fé pública;
4.2.4. Declaração de que a proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo IV deste edital;
4.2.5. Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte beneficiária do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 3º da citada Lei e, ainda, de que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos em seu § 4º, conforme Anexo V deste edital.
4.3.  
A documentação apresentada para o credenciamento (fora do envelope nº 2) será juntada ao processo da licitação.
4.4.  
Para autenticação de cópias, solicita-se que as empresas apresentem os documentos ao Núcleo de Licitações e Contratos até as 16h00 do dia útil anterior ao da licitação, a fim de agilizar o procedimento licitatório.
4.4.1. A conferência da autenticidade de fotocópias por servidor do TRT/24.ª Região somente será efetuada mediante a apresentação do ORIGINAL.
4.5.  
Não será admitida a atuação do mesmo representante para duas ou mais propostas.
4.6.  
Para esclarecimentos sobre eventuais dúvidas que possam ser sanadas antes da reunião, desde que não interfiram na elaboração da proposta, solicita-se que os representantes compareçam com a antecedência mínima de 30 minutos ao início da sessão.
4.7.  
Iniciada a sessão para credenciamento, estará precluso o direito de participação de proponente(s) retardatário(s).
5. DA PROPOSTA
5.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope lacrado, podendo ser utilizado o modelo disposto no Anexo II, em via ORIGINAL, legível, isenta de rasuras ou emendas, contendo Razão Social, CNPJ, endereço, telefone/e-mail e assinada pelo representante legal, devidamente identificado (nome por extenso), com legitimidade comprovada, contendo os seguintes elementos:
5.1.1. Preço unitário e global, expresso em Real (R$), sendo que as frações inferiores a R$ 1,00 (um real) deverão ser grafadas com, no máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula que segue a unidade;
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto, bem como deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

5.2. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e sendo a discrepância entre valores expressos em números e por extenso, prevalecerão os últimos.

5.3. A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias consecutivos, nos termos do artigo 6º da Lei nº 10.520/2002, ainda que o licitante estipule prazo inferior. Transcorrido o prazo estabelecido sem que haja convocação pelo TRT/24ª Região para a assinatura do contrato, fica o licitante liberado do compromisso assumido, observado que a validade da proposta poderá ser prorrogada, por igual período, se aceito pelo licitante.

5.4. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

5.5. A simples apresentação da proposta corresponderá à declaração de inexistência de fatos impeditivos da participação do interessado na presente licitação e eximirá o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/1993.

6. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS LANCES

6.1.  
Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS, serão as mesmas lidas e rubricadas pelo Pregoeiro e os representantes credenciados.
6.2.  
A classificação das propostas está vinculada às normas e princípios da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, e, em especial, às condições e especificações deste edital.
6.3.  
Verificadas as propostas que atendem às exigências previstas no edital, serão convidados a apresentar lances verbais, em ordem decrescente de preços, o representante da proposta de menor preço do grupo, bem como os daquelas com valores de até 10% (dez por cento) superiores à primeira colocada. O lance será iniciado pelo representante da proposta de maior valor, seguindo-se a ordem decrescente, até que se proclame a proposta vencedora, observado que os lances dar-se-ão pelo PREÇO GLOBAL (GRUPO ÚNICO).
6.4.  
Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições previstas no subitem anterior, poderão os representantes das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais, quaisquer que sejam os valores ofertados. Na hipótese de empate entre duas ou mais ofertas ordenadas até o terceiro melhor preço, todas essas propostas empatadas serão classificadas para a fase de lances.
6.5. 
Poderá o Pregoeiro, a seu critério, classificar propostas e/ou documentos que contenham omissões ou erros formais, desde que tais omissões ou erros sejam irrelevantes e não causem prejuízo ao Tribunal, e, ainda, não se refiram ao mérito.
6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
6.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cabíveis.

7. do benefício às microempresas e EMPRESAs DE PEQUENO PORTE (Lc nº 123/2006)
7.1. Após a sessão de lances e caso haja o empate previsto na Lei Complementar nº 123/2006, preço até 5% superior ao menor preço ofertado, o pregoeiro identificará a ME ou EPP e a convocará para apresentar um novo lance inferior ao menor lance ofertado, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão. 

7.2. Caso a ME ou EPP convocada não ofereça uma nova proposta, serão convocadas as microempresas e as empresas de pequeno porte remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.3. Caso haja restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.
7.4. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei e no edital licitatório, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes

7.5. Caso nenhuma empresa venha exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº 8.666/1993.
8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Para habilitar-se na presente licitação, o interessado deverá apresentar no envelope nº 2 (Documentação), toda a documentação comprobatória da:

a) Habilitação jurídica;

b) Regularidade fiscal e trabalhista;

c) Qualificação econômica e financeira;

d) Qualificação técnica;

e) Declarações diversas.

8.2.  
A documentação relativa à habilitação jurídica em vigor (com todas as alterações efetuadas ou consolidadas), para fins de comprovação de regularidade da empresa e da legitimidade do signatário da proposta e dos demais documentos, conforme o caso, consistirá em:

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
8.2.5. No caso de Procurador, deverá ser apresentado também:

8.2.5.1. Instrumento de mandato público; OU
8.2.5.2. Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa com a legitimação comprovada, com firma reconhecida em Cartório, bem como cópia autenticada do RG e CPF do outorgado. 
8.3.  
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.3.1. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Nacional (certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com abrangência das contribuições sociais (alínea “a” a “d” do § único do art. 11 da Lei 8.212/1991);

8.3.2. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Estadual;

8.3.3. Certidão Negativa de débito perante a Fazenda Municipal;

8.3.4. Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

Obs.: A emissão da CNDT será consultada por este TRT e, no caso de certidões válidas e conflitantes (positiva e negativa) para o mesmo CNPJ, prevalecerá a certidão emitida com a data mais recente.

8.4.  
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação da Certidão Negativa de Feitos sobre Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica.  
8.5.  
A documentação relativa à qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica fornecido(a)(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m), a prestação dos serviços pelo licitante, com características compatíveis com as do objeto desta licitação.

8.6.  
Deverão ser apresentadas, ainda, as seguintes declarações:

8.6.1. Declaração da empresa proponente de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme modelo constante do Anexo III deste edital;
8.6.2. Declaração de que a empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo IV deste edital;
8.6.3. Declaração de que a proponente é beneficiária do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, que atende aos requisitos previstos nos incisos I e II do art. 3º da citada Lei e, ainda, de que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos em seu § 4º, conforme modelo constante do Anexo V deste edital;
8.6.4. Declaração de que CONCEDE ao TRT/24ª Região os direitos autorais e de uso patrimonial, conforme artigo 111 da Lei nº 8.666/1993 e artigo 49, inciso I, da Lei nº 9.610/98, nos termos do modelo Anexo VI deste edital.
8.7.  
As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, devendo providenciar a regularização, se vencedora.

8.8.  
Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada, exceto quanto à regularidade fiscal, na forma prevista na Lei Complementar nº 123/2006.

8.9.  
Verificando-se vícios nas propostas/documentações, estes poderão ser sanados pelo representante credenciado presente à reunião, com a anuência do Pregoeiro desde que de posse do documento original ou mediante a declaração sanadora do vício, cujas ocorrências serão registradas na Ata do Pregão.

8.10. Todos e quaisquer documentos apresentados para o credenciamento e a habilitação devem ser apresentados em original ou em fotocópias autenticadas em Cartório de Serviços Notariais e Registrais ou conferidas por servidor do TRT da 24ª Região ou por funcionário/servidor do Órgão/entidade emissor(a), ou, ainda, por meio de publicação na imprensa oficial, conforme artigo 32 da Lei nº 8.666/1993.

8.11. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro ou pela equipe de apoio nos portais oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, observado que a impossibilidade de acesso ao respectivo site, frustrando o objetivo da diligência, acarretará a inabilitação da empresa.

8.12. Os documentos apresentados para o credenciamento poderão substituir os seus respectivos constantes do envelope nº 02 – Documentação.

8.13. Realizada a habilitação parcial, será verificada a existência de registros impeditivos da contratação, sob pena de inabilitação, mediante consulta ao: 

8.13.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/1993;

8.13.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ (Lei nº 8.429/1992);

8.13.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (Lei nº 12.846/2013);

8.13.4. Cadastro de licitantes inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 46 da Lei nº 8.443/1992.

8.14. Será verificado no Portal da Transparência do Governo Federal, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa licitante detentora do menor preço, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês anterior ao da data da licitação, fixada no preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar.

9. DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO
9.1.  
Encerrada a etapa de lances verbais e ordenadas as propostas, o Pregoeiro, após examinar a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, decidindo de forma motivada, procederá à abertura do envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO somente daquela(s) classificada(s) em primeiro lugar, para verificação do atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.
9.2.  
No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em consideração a compatibilidade com as exigências do edital, adotando-se o critério de MENOR PREÇO GLOBAL (GRUPO ÚNICO).
9.3. 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital, as que apresentarem, após a sessão de lances, preço unitário e global acima dos seus preços máximos estimados, conforme Anexo II.
9.4.  
Caso a oferta não seja aceitável ou a licitante não atenda às exigências habilitatórias, será examinada a proposta subsequente, verificada sua aceitabilidade e a qualificação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até que se obtenha uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo a respectiva licitante declarada vencedora do certame.
9.5.  
Poderá o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja obtida melhor proposta, nos termos do artigo 4º, XVII, da Lei nº 10.520/2002.
9.6.  
Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o objeto será adjudicado, pelo Pregoeiro, ao autor da proposta de menor preço, após decididos os recursos, quando houver, e somente será considerada válida após a homologação pela autoridade superior deste Tribunal.
9.7.  
Os resultados de todos e quaisquer julgamentos pertinentes à presente licitação, inclusive aqueles referentes aos recursos interpostos, serão divulgados diretamente às licitantes, bem como afixados no quadro de avisos do TRT/24ª Região e disponibilizados no site http://www.trt24.jus.br.
9.8.  
Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO das demais licitantes que concorreram na etapa de lances ficarão em poder da Equipe de Apoio, caso entenda-se necessário, até que seja formalizada a contratação. Somente após ultrapassada essa etapa ficarão os envelopes à disposição das empresas, as quais serão devidamente notificadas a respeito.
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio de e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1.  
Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1.  
As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
13. DOS ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
13.1.   
Até o dia 08/02/2018 (quinta-feira), 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública), qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição dirigida ao Pregoeiro Oficial, na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliviera nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), CEP 79.031-908, em Campo Grande - MS, no Núcleo de Licitações e Contratos, bem como poderá solicitar esclarecimentos, nos termos do artigo 12 do Decreto nº 3.555/2000.
13.2.  
O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

13.3.  
Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

13.4.  
Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e os recursos subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado para responder pela proponente.

13.5.  
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e habilitado o vencedor, qualquer licitante, inclusive aquele que teve sua proposta desclassificada antes da disputa, poderá manifestar a sua intenção de interpor recurso, de forma motivada, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões do recurso, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10.520/2002, ficando os demais licitantes intimados a apresentar contrarrazões, no mesmo prazo, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.6.  
Os recursos e as contrarrazões serão formulados por escrito e dirigidos ao Pregoeiro Oficial, devendo ser protocolizados na Diretoria-Geral de Coordenação Administrativa deste Tribunal, situada na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, 3º andar, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), CEP 79.031-908, em Campo Grande - MS.
13.7.  
Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à consideração da autoridade competente que proferirá decisão final antes da homologação do procedimento.

13.8.  
A falta de manifestação de intenção de interpor recurso por parte da licitante, no prazo e na forma indicada, importará a decadência do direito supramencionado, nos termos do art. 4º, inciso XX, da Lei nº 10.520/2002.

13.9.  
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. O não credenciamento de representante legal na sessão pública, acarretará o impedimento da participação no certame, sendo permitido somente recorrer da decisão que rejeitou o seu credenciamento, após declarada a vencedora do certame.
14. DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO

14.1.  
A contratação do objeto licitado dar-se-á mediante a celebração de contrato entre o TRT/24ª Região e o licitante vencedor, conforme minuta constante do Anexo VII.

14.2.  
O licitante que não efetuar a devolução do contrato, devidamente assinado, no prazo de 03 (três) dias úteis, estará sujeito à aplicação das sanções legais cabíveis.

14.3.  
Ao assinar o Contrato, a empresa obriga-se a fornecer os produtos a ela adjudicados, de acordo com a necessidade e com a conveniência do TRT, conforme as especificações e as condições contidas neste edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e as condições do edital.

15. DAS PENALIDADES
15.1. 
A licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no edital para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União e, será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.2. 
Decorrido o prazo estabelecido para a devolução do contrato assinado, sem manifestação por parte da licitante adjudicatária, reserva-se ao TRT/24ª Região o direito de optar pela adjudicação às demais licitantes, obedecendo-se à ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
15.3. 
Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, o processo retornará ao Pregoeiro, que convocará as licitantes remanescentes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao Edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para o contrato.
15.4. 
A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação da empresa que o tiver apresentado, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

15.5. 
A contratada ficará obrigada a manter, durante todo o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de seu cancelamento.
15.6. 
A atuação irregular da contratada, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará o registro das penalidades no SICAF.

15.7. 
As obrigações e penalidades decorrentes da contratação/execução estão previstas no Termo de Referência.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. 
Durante os trabalhos de julgamento das propostas e dos documentos, poderá o Pregoeiro suspender a reunião para promover diligências acerca de dúvidas que não possam ser sanadas de imediato, devendo ser atendida, obrigatoriamente, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar da intimação, sob pena de desclassificação/inabilitação.
16.2. 
É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

16.3. 
Fica assegurada à autoridade competente do TRT/24ª Região, revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, bem como aumentar ou diminuir o valor estimado, observado o limite estabelecido no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, podendo, ainda, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, observado que, neste caso, a anulação não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/1993.
16.4. 
A participação nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e das condições nela inseridos, por parte das proponentes, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
16.5. 
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. 
As decisões referentes a este processo licitatório serão disponibilizadas no site www.trt24.jus.br, bem como afixadas no quadro de avisos deste Tribunal.

16.7. 
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

16.8. 
Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos no presente edital em dia de efetivo expediente neste Tribunal.

16.9. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região é cadastrado no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63.
16.10. Informações deverão ser obtidas exclusivamente por intermédio da Equipe de Apoio, no Núcleo de Licitações e Contratos do TRT/24ª Região, através do telefone (0xx67) 3316-1700 / e-mail: licitacao@trt24.jus.br ou no endereço constante do preâmbulo deste Edital. 
17. DOS ANEXOS
17.1. Fazem parte integrante deste edital os seguintes documentos:

a) Termo de Referência; 

b) Anexo I – Estimativa de eventos por setor;

c) Anexo II – Da proposta, das especificações e dos preços máximos;
d) Anexo III – Declaração - não emprega menor; 

e) Anexo IV – Declaração – requisitos de habilitação; 
f) Anexo V – Declaração – ME/EPP;
g) Anexo VI - Declaração - direitos autorais e de uso patrimonial;

h) Anexo VII – Minuta de Contrato. 
Campo Grande - MS, 31 de janeiro de 2018.
Carlos Alberto Barlera Coutinho
Chefe do NLC
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1.    O objeto da presente operação consiste na contratação de empresa especializada para execução de serviços fotográficos, filmagem e disponibilização de equipamentos de som e imagem necessários à cobertura dos treinamentos de pessoal, palestras, eventos e outras atividades a serem promovidas por este Tribunal, no decorrer do exercício de 2018, conforme as especificações e condições constantes deste Edital e Termo de Referência (TR) e seus anexos, nos termos da Lei nº 8.666/1993 e legislação complementar.
2. DA CONTRATAÇÃO
2.1.    A contratação dar-se-á mediante a formalização de contrato entre este Tribunal e a licitante vencedora, conforme minuta em anexo ao edital.

2.2.    A vigência do contrato dar-se-á a contar da data da assinatura até o dia 31 de dezembro de 2018.

2.3.    Durante a vigência da contratação, será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir.

2.3.1. No caso de alteração social que possa repercutir na execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE cópia autenticada do referido instrumento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

2.3.2. No caso de fusão, cisão e incorporação, comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de cancelamento da Ata e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.

2.4.    É vedado à CONTRATADA efetivar a contratação de empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou Juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

2.5.    Será considerada prática de Nepotismo caso a pessoa jurídica contratada tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos do art. 2º da Resolução nº 7/2005, atualizada com a redação dada pela  Resolução nº 229/2016 do Conselho Nacional de Justiça.

2.6.    Não será mantido, aditado ou prorrogado o presente instrumento, caso a CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, nos termos do art. 3º da Resolução nº 07/2005, atualizada com a redação dada pela Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1.    O valor máximo a ser pago por este Tribunal para a presente contratação é de R$ 166.922,72 (cento e sessenta e seis mil, novecentos e vinte dois reais e setenta e dois centavos), observando-se o preço unitário e total pormenorizado na tabela constante do anexo II.

4. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DOS QUANTITATIVOS
4.1.    O Tribunal expedirá por meio da Secretaria Geral da Presidência (SGP), da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP) e da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (EJTRT), Ordem de Execução para prestação do(s) serviço(s) com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data do evento.
4.1.1. A contratada obriga-se a efetuar a execução dos serviços em conformidade com o estabelecido na Ordem de Execução.
4.1.2. Eventualmente poderão ocorrer eventos no período noturno.

4.2.    A contratada deverá disponibilizar todo aparato necessário para a cobertura do evento com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do início do evento, conforme horário estabelecido na Ordem de Execução, descrita no subitem anterior.
4.2.1. O atraso na cobertura do evento caracterizará inexecução parcial.

4.3.    A contratada, durante a execução do serviço de filmagem e fotografia, deverá disponibilizar os profissionais aos setores envolvidos da seguinte forma:
4.3.1. ESCOLA JUDICIAL: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador para todos os eventos;

4.3.2. CDGEP: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador e 1 (um) fotógrafo para todos os eventos;

4.3.2.1. Para os eventos do CDGEP as filmagens serão realizadas com ou sem edição de vídeo.

4.3.3. SGP: 1 (uma) câmera filmadora digital profissional com respectivo operador e 1 (um) fotógrafo para todos os eventos.

4.4.    Para os serviços relacionados nos itens de filmagens sem edição e locação de sonorização, deverá ser observado o seguinte:

4.4.1. Qualquer evento com duração inferior a 2 horas será considerado como decorrido por 2 horas;

4.4.2. O evento cuja duração extrapole o período acima será acrescido do tempo da efetiva disposição do operador para a prestação do serviço/equipamento, conforme regra abaixo (se for o caso);

4.4.3. Após as duas horas, o tempo restante de duração do evento será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;

4.4.4. O tempo exigido para a preparação dos trabalhos de filmagem ou locação de sonorização não será computado como de efetiva disponibilização;

4.4.5. Em evento da Escola Judicial do TRT (EJTRT), deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG.
4.5.    O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem ou de sonorização) no evento, contado do início do evento até o momento de sua dispensa pelo fiscal, informações que constarão de relatório do evento.

4.6.    Para os serviços de filmagens com edição deverá ser observado o seguinte: 

4.6.1. Qualquer evento com duração inferior a 1 hora será considerado como decorrido por 1 hora;

4.6.2. Após a primeira hora, o tempo excedente de duração da edição será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;  
4.6.3. Em evento da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP), nas capas e nos selos dos DVD’s em que forem registradas imagens, deverá ser feita a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO”, além do título, local e data do evento, nesta ordem.

4.7. Para os serviços de fotografias, com disponibilização do fotógrafo, será observado o seguinte:

4.7.1. Qualquer evento com duração inferior a 2 horas será considerado como decorrido por 2 horas e corresponderá a, no mínimo, 15 fotos impressas (selecionadas);

4.7.2. Para cada hora adicional em que o fotógrafo se mantiver disponível no evento haverá um acréscimo de, no mínimo, 5 unidades de foto impressas (selecionadas);
4.7.3. Após as 2 (duas) primeiras horas, qualquer tempo adicional inferior a 1(uma) hora será considerado de 1 (uma) hora, para fins de cálculo do quantitativo executado pela contratada.

4.8.    Em evento da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP), todas as fotos impressas deverão conter a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO”, além do título, local e data do evento, nesta ordem.

4.9.    A tiragem deverá ser em torno de 4 vezes o número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.
4.10. Os serviços obedecerão à conveniência e às necessidades do TRT da 24ª Região.

4.11. Os eventos serão realizados nas cidades de Campo Grande-MS, Dourados/MS e Ponta Porã/MS cujos endereços serão informados oportunamente pelos fiscais da presente contratação.

4.12. A entrega dos serviços deverá ser feita observando-se os seguintes prazos:

4.12.1. Filmagens: 15 (quinze) dias, inclusive quando houver edição de vídeo;

4.12.2. Fotos com disponibilização de fotógrafos - Entrega da mídia das fotos para a escolha por parte do fiscal do contrato em relação às fotos a serem impressas: 10 (dez) dias;

4.12.3. Prazo para o fiscal do contrato indicar as fotos a serem impressas: 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da mídia;

4.12.4. Entrega das fotos impressas: 10 (dez) dias, contados da data da indicação das fotos selecionadas.

4.13. Os prazos para os subitens 4.12.1 e 4.12.2, serão contados consecutivamente, iniciando-se a partir do primeiro dia útil seguinte ao evento ou à solicitação.

4.14. Os serviços deverão ser entregues aos setores requisitantes (Secretaria Geral da Presidência, Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes ou Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho), localizados na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande/MS, das 10h às 17h, em dias úteis da Justiça do Trabalho, acompanhados da Nota Fiscal correspondente.

4.15. Os serviços/materiais serão recebidos provisoriamente pelos servidores do respectivo setor solicitante. Somente após a verificação de seu enquadramento nas especificações definidas neste Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo pela Comissão de Recebimento Definitivo de Material, no prazo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser recusado, no todo ou em parte, devendo a contratada efetuar a correção/substituição, sem prejuízo do prazo estabelecido para a entrega e da aplicação das sanções legais cabíveis.
4.15.1. A liquidação da nota fiscal ocorrerá na mesma data do recebimento definitivo.
4.15.2. O prazo estabelecido para a entrega dos materiais e serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato.
4.16. As quantidades informadas são apenas estimativas e não obrigam o TRT a demandá-las, servindo apenas como referência competitiva. Os serviços/produtos serão solicitados de acordo com a necessidade efetivamente verificada, ao longo do ano, configurando o fornecimento por demanda.
5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
5.1. Cabe à CONTRATADA:

5.1.1. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência.

5.1.2. A empresa vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, após a convocação/comunicação oficial, para atestar o recebimento da nota de empenho, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis.

5.1.3. Manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste Termo de Referência.

5.1.4. Informar o TRT/24ª Região a ocorrência de alteração de endereço e telefone.

5.1.5. Não divulgar, copiar, editar, reproduzir as fotos e filmagem, objeto do presente termo, exceto a pedido do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades disposta em lei.
5.1.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente ao TRT24ª ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

5.1.7. Observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora estabelecidas, obedecendo a critérios e prazos acordados pelas exigências constantes deste Termo de Referência;

5.1.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato.

5.1.9. A contratada deverá credenciar perante o Contratante um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, indicando nome, endereço e telefone de contato.

5.1.10. A CONTRATADA deverá substituir o produto danificado em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser imputada à Administração do Tribunal;

5.1.11. Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal de contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto;

5.1.12. Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

5.1.13. Cumprir as disposições legais relativas ao serviço;

5.1.14. Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE.

5.1.15. Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste Termo de Referência.

5.2. Cabe ao CONTRATANTE:
5.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, relativos ao objeto da contratação.

5.2.2. Efetuar o pagamento à contratada no prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência, após o ateste da respectiva nota fiscal/fatura.

5.2.3. Fiscalizar a execução da contratação, bem como as obrigações assumidas pela contratada, por meio de servidor denominado fiscal do contrato.

5.2.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações.
5.2.5. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato;

5.2.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

5.2.7. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar a nota fiscal/fatura correspondente;

5.2.8. Fornecer à CONTRATADA a “Ordem de Início de Serviço”, devidamente assinada;

5.2.9. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços, desde que devidamente identificados;

6. DO PAGAMENTO
6.1.    O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na conta indicada pela contratada, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de sua titularidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a liquidação da Nota Fiscal referente à totalidade do serviço efetivamente entregue e recebida pelo Fiscal do Contrato.

6.1.1. O pagamento poderá ser feito por item (material/serviço) constante da Ordem de Execução, sem prejuízo dos prazos referentes aos serviços ainda não recebidos;

6.1.2. O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no subitem 6.1;

6.1.3. Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para este Tribunal, inclusive moratório.

6.2.    Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, à contribuição social sobre o lucro líquido, à contribuição para a Seguridade Social - COFINS e à contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposição legal. Os impostos a serem retidos deverão ser especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

6.3.    As empresas optantes pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção pelo Simples, conforme disposição legal.
7. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
7.1.    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do Tribunal, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
	I = (TX/100)
365
	
	
	
	
	

	EM = I x N x VP


Onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM=Encargos moratórios;

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
=Valor da parcela em atraso.
8. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
8.1.    Os preços referentes à presente contratação permanecerão inalterados durante a vigência do contrato. No entanto, será permitido o reequilíbrio dos preços quando houver fato que justifique a alteração, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93.

8.2.    As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da licitação.
9. DOS AUMENTOS E DAS REDUÇÕES
9.1.    Fica assegurada à autoridade competente do contratante aumentar ou reduzir a quantidade prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
10. DAS PENALIDADES
10.1. Decorrido o prazo de 2 (dois) dias úteis para o recebimento da Nota de Empenho, sem manifestação por parte da licitante adjudicatária, reserva-se ao TRT/24ª Região o direito de optar pela adjudicação às demais licitantes, obedecendo-se à ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais cabíveis.

10.2. Pelo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente de 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao serviço objeto da inadimplência, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, contado da data final do evento ou da solicitação do serviço, limitada a 10% (dez por cento) do valor total estimado referente ao item/serviço objeto da inadimplência, o que não impedirá, a critério do TRT/24ª Região, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.
10.3. A inexecução, total ou parcial, da contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao Tribunal:

10.3.1. Advertência;

10.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) do item objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

10.3.3. Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

10.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005.

10.4. As multas por inexecução parcial ou total da contratação poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega do objeto.

10.5. Ocorrendo atraso na execução do serviço ou no caso de inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazo para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/93.

10.6. Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.

10.7. A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

10.8. A proponente é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.
11. DOS RECURSOS 
11.1. Os recursos contra punições impostas à contratada serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/93.
12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, o Tribunal designará, por meio de Portaria, servidores para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.

12.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio da fiscalização do contrato.

12.3. A fiscalização pelo contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades na contratação, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do contratante ou de seus agentes ou preposto.

12.4. A ação ou a omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do TRT, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.

12.5. As demais atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterada pela PORTARIA TRT/GP/DGCA Nº 758/2009.

Campo Grande, 12 de dezembro de 2017.

ANA PAULA MAIOLINO VOLPE DOS SANTOS

Secretária-Geral da Presidência

AILY MARIA LONGHI DANGUI

Diretora de Secretaria da Escola Judicial

CLAUDIA TORQUATO SCORSAFAVA FARIAS

Coordenadora de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes

RODRIGO JOÃO MARQUES

Coordenador de Material e Patrimônio

ANEXO I - ESTIMATIVA DE EVENTOS POR SETOR

CALENDÁRIO GERAL DE EVENTOS PROGRAMADOS PARA O ANO DE 2018
	Setor
	Eventos durante o Exercício/2018
	Duração do Evento (em dias) 
	Hora de

Filmagem s/ edição
	 Foto Digital (15x21)
	Foto Digital (20 X 25)
	Álbum
	Som (Horas)

	E

J
	Campo Grande
	2
	16
	-
	-
	-
	-

	
	Campo Grande
	1
	7
	-
	-
	-
	-

	
	Campo Grande
	1
	8
	
	
	
	

	
	Campo Grande
	2
	14
	-
	-
	-
	-

	
	Campo Grande
	2
	16
	-
	-
	-
	-

	
	Campo Grande
	2
	16
	-
	-
	-
	-

	
	Campo Grande
	2
	12
	-
	-
	-
	-

	Total Parcial
	12
	89
	-
	-
	-
	-


	Setor
	Eventos durante o Exercício/2018
	Duração do Evento (em dias)
	Horas de

Filmagem

Sem Edição
	Horas de

Filmagem

Com Edição
	Tiragem e Impressão de Fotos Digitais (15x21)
	Tiragem e Impressão de Fotos Digitais (30x40)
	Tiragem de Fotos Digitais (sem impressão)
	Impressão de Fotos Digitais de arquivos preexistentes (15x21)
	Impressão de Fotos Digitais de arquivos preexistentes (30x40)
	Som (Horas)
	Álbum para 40 fotos

(15 x 21)

	C

D

G

E

P
	Inauguração do “Memorial do TRT da 24ª Região” 

Campo Grande
	1

(manhã e tarde)
	-
	06
	40
	40
	50
	30
	60
	04
	01

	
	Projeto “Memorial do TRT da 24ª Região” 

Palestras

Campo Grande
	3

(à tarde)
	-
	06
	45
	-
	50
	60
	50
	02
	03

	
	Lançamento do Livro JT24 no Curso da História de MS

(2ª Edição) 

Campo Grande
	1

(manhã e tarde)
	-
	04
	20
	-


	-
	30
	30
	02
	01

	
	Evento Cultural 

“Dia 1º de Maio”
Campo Grande
	1

(manhã e tarde)
	-
	04
	30
	-
	20
	-
	-
	02
	01

	
	II Simpósio de Gestão Documental e Memória 
Campo Grande
	1

(manhã e tarde)
	04
	06
	30
	-
	-
	-
	-
	04
	01

	
	Projeto “História Oral” 

Campo Grande
	7

(manhã ou tarde)
	08
	05
	-
	-
	30
	-
	-
	-
	-

	
	Projeto “TRT na Prática”

Campo Grande
	2

(à tarde)
	-
	02
	-
	-


	-
	-
	-
	-
	-

	
	Exposições Temáticas

Campo Grande
	2

(à tarde)
	02
	12
	40
	60
	-
	-
	50
	02
	01

	Total Parcial
	18
	14
	45
	205
	100
	150
	120
	190
	16
	08


	Setor
	Eventos durante o Exercício/2018
	Duração Do Evento (em dias)
	Hora de

Filmagem sem Edição
	Impressão de Foto Digital (15x21)
	Som (Horas)

	S

G

P
	Fevereiro

Campo Grande
	1
	
	20
	

	
	Março

Campo Grande
	1
	
	20
	

	
	Abril

Campo Grande
	1
	
	30
	

	
	Maio

Campo Grande
	2
	4
	60
	4

	
	Junho

Campo Grande
	1
	4
	50
	4

	
	Julho

Dourados
	1
	11
	30
	11

	
	Agosto

Ponta Porã
	1
	11
	30
	11

	
	Setembro

Campo Grande
	2
	4
	60
	4

	
	Outubro

Campo Grande
	3
	25
	100
	25

	
	Novembro

Campo Grande
	1
	
	30
	

	
	Dezembro

Campo Grande
	1
	8
	100
	8

	Total Parcial
	15
	67
	530
	67


ANEXO II - Das Especificações e dos Preços Máximos Estimados
	Grupo 01 (único)  

	Campo Grande - MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (ocorrerão eventos com disponibilização de 1 ou 2 profissionais);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação das palestras;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

Para a Escola Judicial do TRT: Deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG. Nos DVDs a serem produzidos para a EJTRT, deverão constar ainda: Na mídia: Fundo na cor branca contendo o título do evento, número do volume, se necessário, data do evento e logo da Escola Judicial; No menu do DVD: Fundo branco contendo imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, os dizeres “Realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região”, logo da Escola Judicial; Na capa do DVD: Imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. Os DVDs deverão ser entregues com caixa e capa padronizada com a logomarca e cores da Escola Judicial. 

Para a Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO”, além do título, local e data do evento, nesta ordem. 

Para a Secretaria Geral da Presidência: os textos terão pequenas alterações.

-- Para os eventos em que será realizada transmissão simultânea entre os três plenários, a contratada deverá disponibilizar os seguintes equipamentos: Distribuidora RCA e cabos, com as seguintes especificações: Distribuidora RCA ("marcas" Sonytel ou Splitter) com 1 entrada e 15 saídas; Cabos de Áudio e Vídeo Stereo RCA ( 2 cabos de 10 metros e 1 cabo de 30 metros).

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	1
	 45 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, com edição de vídeo.
	403,64
	18.163,80

	2
	148 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	339,94
	50.311,12


	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	3
	61 horas
	Locação de sonorização
	490,17
	29.900,37

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas à Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes, deverão conter na sua parte inferior a inscrição “Centro de Memória e Cultura do TRT da 24ª Região”, além do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem. 

Para a Secretaria Geral da Presidência: os textos terão pequenas alterações, mantidos os formatos ora descritos.

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

	4
	675
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	12,57
	8.484,75

	5
	100
	Fotos digitais (30x40) impressas - 1 fotógrafo
	33,42
	3.342,00

	6
	150
	Fotos digitais, sem impressão - 1 fotógrafo
	31,30
	4.695,00

	SERVIÇO DE IMPRESSÃO DE FOTOS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas à CDGEP – Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes, deverão conter em sua parte inferior a inscrição do título, local e data do evento, nesta ordem. 

- As fotos serão tiradas por servidores do TRT e entregues à contratada, para impressão, em mídia eletrônica (CD, Pen drive, etc.)

	7
	120
	FOTOS DIGITAIS DE (15X21), COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO.

Previsão em torno de 5 eventos
	5,00
	600,00

	8
	190
	FOTOS DIGITAIS DE (30X40), COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO.

Previsão em torno de 5 eventos
	18,50
	3.515,00

	9
	08
	ÁLBUM
 - Para acondicionamento de até 40 fotos (15x21).

 - Os álbuns deverão ser apropriados ao tamanho das fotos;
 - Capa dura revestida de camurça
	200,65
	1.605,20

	Preço Máximo Estimado – Campo Grande
	120.617,24


	Ponta Porã – MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (evento com disponibilização de 1 profissional);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação do evento;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas capas e nos selos dos DVD”s em que forem registradas imagens.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	10
	11 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	950,00


	10.450,00



	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	11
	11 horas
	Locação de sonorização
	1.250,00


	13.750,00



	TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas fotos impressas. Ex.: título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento. 

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

	12
	30
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	25,00
	750,00

	Preço Máximo Estimado – Ponta Porã
	24.950,00


	Dourados – MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (evento com disponibilização de 1 profissional);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação do evento;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas capas e nos selos dos DVD”s em que forem registradas imagens.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	13
	 11 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	850,00


	9.350,00



	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	14
	11 horas
	Locação de sonorização
	1.028,68


	11.315,48



	TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas fotos impressas. Ex.: título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento. 

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

	15
	30
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	23,00
	690,00

	Preço Máximo Estimado - Dourados
	21.335,48

	Preço Global Máximo Estimado – Grupo 01 (único) 
	166.922,72


* OBS. Os eventos previstos neste anexo referem-se à programação preliminar de atividades. A efetiva realização de cada item dependerá de autorização do Tribunal, oportunamente.
ANEXO III  
MODELO DECLARAÇÃO

Pregão Presencial nº 03/2018
A empresa ..x.x.x..x.x.x.x.x.x.., inscrita no CNPJ sob o nº ..x.x.x.x..x.x.x..., por intermédio de seu representante legal, Sr(a). ...x.x.x.x.x.x.x....., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...x.x.x.x.x.x...., expedida pelo(a) .x.x.x.x.x.., CPF ..x.x.x.x.x.x..,  DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 12 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).

_______________, ____ de ________ de 2018.

__________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO IV
MODELO DECLARAÇÃO

A (proponente) __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, estabelecida na Rua/Av. __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, na cidade de __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, inscrita no CNPJ sob o nº __x.x.x.x.x.x.x.x.x__, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no PREGÃO PRESENCIAL nº 03/2018, realizado pelo TRT da 24ª Região, conforme prescreve o art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2002, e que não está impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar, ainda, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

_______________, ____ de ________ de 2018.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

A (proponente)                                                           , inscrita no CNPJ sob o nº                                                                                                                      , DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no subitem 4.2.5 do Edital do Pregão Presencial nº 03/2018, que, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, incisos I e II, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no § 4o do mesmo artigo. 

_______________, ____ de ________ de 2018.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO VI
TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS E PATRIMONIAIS

A empresa x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, inscrita no CNPJ sob o nº .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, por meio de seu representante legal .x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no Edital do Pregão Presencial nº 03/2018, que CONCEDE ao TRT da 24ª Região os direitos autorais e de uso patrimonial, conforme artigo 111 da Lei nº 8.666/1993 e artigo 49, inciso I, da Lei nº 9.610/98, sobre os eventos contratados por meio deste procedimento licitatório. 

_______________, ____ de ________ de 2018.

________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Identificação (nome por extenso)

CPF e RG

ANEXO VII  - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS, FILMAGEM E DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM E IMAGEM, QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA VIGÉSIMA QUARTA REGIÃO E A EMPRESA ___________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, nº 208, Jardim Veraneio, em Campo Grande - MS, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63, neste ato representado pelo Secretário Administrativo, GERSON MARTINS DE OLIVEIRA, portador do RG nº 611.634 SSP/MS e do nº 600.496.421-20, conforme subdelegação de competência constante da Portaria TRT/DG Nº 317/2017, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, com sede na Rua ______, em _________, neste ato representada por _________, portador do RG nº ________ SSP/MS e do CPF nº __________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente contrato, que se regerá pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, pela legislação complementar e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO (1.1.)
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços fotográficos, filmagem e disponibilização de equipamentos de som e imagem necessários à cobertura dos treinamentos de pessoal, palestras, eventos e outras atividades a serem promovidas por este Tribunal, no decorrer do exercício de 2018, conforme as especificações constantes dos Anexos do Edital do Pregão Presencial nº 03/2018 e na proposta da CONTRATADA.

Parágrafo único. Os serviços serão prestados por meio de regime de execução indireta, empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA 2ª – DA LICITAÇÃO 
Para a presente contratação foi instaurado processo licitatório na modalidade Pregão, tipo menor preço, de acordo com o disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555, de 8 de agosto 2000, por meio do Processo Eletrônico TRT nº 6.618/2017, ficando este instrumento vinculado ao edital do Pregão Presencial nº 03/2018 e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA 3ª – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS

As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 3.555/2000, e na legislação complementar, subsidiariamente na Lei nº 8.666/1993, nas cláusulas deste contrato e naquelas constantes do Edital do Pregão Presencial nº 03/2018 e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA 4ª – DO PRAZO DE VIGÊNCIA (2.2. a 2.6)
O presente contrato terá início a partir de sua assinatura, vigorando até o dia 31 de dezembro de 2018.

§ 1º Caso a contratada não seja domiciliada em Campo Grande-MS, deverá possuir representante técnico local, com conhecimento dos serviços, para tratar pessoalmente dos detalhes referentes aos assuntos relacionados ao objeto.

§ 2º Durante a vigência da contratação, será permitida a alteração social, a fusão, a cisão, a incorporação, desde que sejam mantidas as condições estabelecidas na contratação original, sem prejuízo às responsabilidades contratuais e legais decorrentes da sua execução, devendo a CONTRATADA encaminhar cópia autenticada do registro da alteração no respectivo órgão, observadas as condições a seguir:
I - A CONTRATADA deverá encaminhar cópia autenticada das alterações mencionadas no parágrafo anterior, ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do competente registro, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis, previstas neste instrumento para os casos de inexecução parcial;

II – No caso de fusão, cisão e incorporação, a CONTRATADA deverá comprovar as mesmas qualificações exigidas para fins de contratação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do registro das alterações, sob pena de rescisão contratual e aplicação das demais penalidades decorrentes da inexecução total.
§ 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação deste contrato caso a CONTRATADA tenha em seu quadro societário ou venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, na forma dos artigos 2º e 3º da Resolução CNJ nº 7/2005, com a redação dada pelas Resoluções CNJ nº 229/2016 e 9/2005 respectivamente.

CLÁUSULA 5ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas inerentes ao presente contrato correrão à conta do Orçamento do CONTRATANTE, no Programa de Trabalho 02.122.0571.4256.0051 (Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho) e nas Naturezas de Despesa 3.3.9.0.39.59 (Outros serviços de Terceiros PJ – Serviço de Áudio Vídeo e Foto) e 3.3.9.0.30.29 (Material para Áudio, Vídeo e Foto), conforme Notas de Empenho nº 2018NE0000___, 2018NE0000____, 2018NE0000____, emitidas em __.___.2018.

CLÁUSULA 6ª – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (4.1 a 4.16)

O CONTRATANTE expedirá por meio da Secretaria Geral da Presidência (SGP), da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP) e da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (EJTRT), Ordem de Execução para prestação do(s) serviço(s) com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência da data do evento. 

I - A CONTRATADA obriga-se a efetuar a execução dos serviços em conformidade com o estabelecido na Ordem de Execução;
II - Eventualmente poderão ocorrer eventos no período noturno.

§ 1º A CONTRATADA deverá disponibilizar todo aparato necessário para a cobertura do evento com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do início do evento, conforme horário estabelecido na Ordem de Execução, descrita no caput desta cláusula.
I - O atraso na cobertura do evento caracterizará inexecução parcial.

§ 2º A CONTRATADA, durante a execução do serviço de filmagem e fotografia, deverá disponibilizar os profissionais aos setores envolvidos da seguinte forma:

I - ESCOLA JUDICIAL: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador para todos os eventos;

II – CDGEP: 1 (uma) câmera filmadora com respectivo operador e 1 (um) fotógrafo para todos os eventos;

a) Para os eventos do CDGEP as filmagens serão realizadas com ou sem edição de vídeo.

III- SGP: 1 (uma) câmera filmadora digital profissional com respectivo operador e 1 (um) fotógrafo para todos os eventos.

§ 3º Para os serviços relacionados nos itens de filmagens sem edição e locação de sonorização, deverá ser observado o seguinte:
I – Qualquer evento com duração inferior a 2 horas será considerado como decorrido por 2 horas;

II - O evento cuja duração extrapole o período acima será acrescido do tempo da efetiva disposição do operador para a prestação do serviço/equipamento, conforme regra abaixo (se for o caso);

II - Após as duas horas, o tempo restante de duração do evento será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;

IV - O tempo exigido para a preparação dos trabalhos de filmagem ou sonorização não será computado como de efetiva disponibilização;

V - Em evento da Escola Judicial do TRT (EJTRT), deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG.

§ 4º O período de tempo a ser considerado será o da efetiva disponibilização do operador (de foto, de filmagem ou de sonorização) no evento, contado do início do evento até o momento de sua dispensa pelo fiscal, informações que constarão de relatório do evento.

§ 5º Para os serviços de filmagens com edição deverá ser observado o seguinte:

I - Qualquer evento com duração inferior a 1 hora será considerado como decorrido por 1 hora;

II - Após a primeira hora, o tempo excedente de duração da edição será fracionado na proporção de ½ (um meio) de hora, se inferior a meia hora, e 1 (uma) hora, se superior a meia hora;  

II - Em evento da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP), nas capas e nos selos dos DVD’s em que forem registradas imagens, deverá ser feita a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO, além do título, local e data do evento, nesta ordem.

§ 6º Para os serviços de fotografias, com disponibilização do fotógrafo, será observado o seguinte:

I - Qualquer evento com duração inferior a 2 horas será considerado como decorrido por 2 horas e corresponderá a, no mínimo, 15 fotos impressas (selecionadas);

II - Para cada hora adicional em que o fotógrafo se mantiver disponível no evento haverá um acréscimo de, no mínimo, 5 unidades de foto impressas (selecionadas);

III - Após as 2 (duas) primeiras horas, qualquer tempo adicional inferior a 1(uma) hora será considerado de 1 (uma) hora, para fins de cálculo do quantitativo executado pela CONTRATADA.

§ 7º Em evento da Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes (CDGEP), todas as fotos impressas deverão conter a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO”, além do título, local e data do evento, nesta ordem.

§ 8º A tiragem deverá ser em torno de 4 vezes o número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

§ 9º Os serviços obedecerão à conveniência e às necessidades do CONTRATANTE.

§ 10 Os eventos serão realizados nas cidades de Campo Grande-MS, Dourados/MS, e Ponta Porã/MS cujos endereços serão informados oportunamente pelos fiscais da presente contratação.
§ 11 A entrega dos serviços deverá ser feita observando-se os seguintes prazos:
I - Filmagens: 15 (quinze) dias, inclusive quando houver edição de vídeo;

II - Fotos com disponibilização de fotógrafos - Entrega da mídia das fotos para a escolha por parte do fiscal do contrato em relação às fotos a serem impressas: 10 (dez) dias;

III - Prazo para o fiscal do contrato indicar as fotos a serem impressas: 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da mídia;

IV - Entrega das fotos impressas: 10 (dez) dias, contados da data da indicação das fotos selecionadas.

§ 12 Os prazos para os incisos I e II do § anterior, serão contados consecutivamente, iniciando-se a partir do primeiro dia útil seguinte ao evento ou à solicitação.

§ 14 Os serviços deverão ser entregues aos setores requisitantes (Secretaria Geral da Presidência, Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes ou Escola Judicial do CONTRATANTE), localizados na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos Poderes), em Campo Grande/MS, das 10h às 17h, em dias úteis da Justiça do Trabalho, acompanhados da Nota Fiscal correspondente.

§ 15 Os serviços/materiais serão recebidos provisoriamente pelos servidores do respectivo setor solicitante. Somente após a verificação de seu enquadramento nas especificações definidas neste instrumento, dar-se-á o recebimento definitivo pela Comissão de Recebimento Definitivo de Material, no prazo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser recusado, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA efetuar a correção/substituição, sem prejuízo do prazo estabelecido para a entrega e da aplicação das sanções legais cabíveis.
I - A liquidação da nota fiscal ocorrerá na mesma data do recebimento definitivo.

II - O prazo estabelecido para a entrega dos materiais e serviços ficará suspenso durante todo o período de análise e verificação pelo fiscal do contrato.
§ 16 As quantidades informadas são apenas estimativas e não obrigam o CONTRATANTE a demandá-las, servindo apenas como referência competitiva. Os serviços/produtos serão solicitados de acordo com a necessidade efetivamente verificada, ao longo do ano, configurando o fornecimento por demanda.
CLÁUSULA 7ª – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (6.1 a 6.3)
O valor global estimado do contrato é de R$ _____ (__________).
§ 1° Os valores contratados são:
	Grupo 01 (único)  

	Campo Grande - MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (ocorrerão eventos com disponibilização de 1 ou 2 profissionais);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação das palestras;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

Para a Escola Judicial do TRT: Deverá ser fornecido 1 (uma) cópia das filmagens no formato MPEG. Nos DVDs a serem produzidos para a EJTRT, deverão constar ainda: Na mídia: Fundo na cor branca contendo o título do evento, número do volume, se necessário, data do evento e logo da Escola Judicial; No menu do DVD: Fundo branco contendo imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, os dizeres “Realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região”, logo da Escola Judicial; Na capa do DVD: Imagem com o tema do curso/palestra/seminário ou painel, local, data, realização: Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. Os DVDs deverão ser entregues com caixa e capa padronizada com a logomarca e cores da Escola Judicial. 

Para a Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes: as capas e os selos dos DVD’s, em que forem registradas imagens, deverão possuir a inscrição “CENTRO DE MEMÓRIA E CULTURA DO TRT DA 24ª REGIÃO”, além do título, local e data do evento, nesta ordem. 

Para a Secretaria Geral da Presidência: os textos terão pequenas alterações.

-- Para os eventos em que será realizada transmissão simultânea entre os três plenários, a contratada deverá disponibilizar os seguintes equipamentos: Distribuidora RCA e cabos, com as seguintes especificações: Distribuidora RCA ("marcas" Sonytel ou Splitter) com 1 entrada e 15 saídas; Cabos de Áudio e Vídeo Stereo RCA ( 2 cabos de 10 metros e 1 cabo de 30 metros).

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	1
	 45 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, com edição de vídeo.
	
	

	2
	148 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	
	


	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	3
	61 horas
	Locação de sonorização
	
	

	- TIRAGEM SEM IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS;

- TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas à Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes, deverão conter na sua parte inferior a inscrição “Centro de Memória e Cultura do TRT da 24ª Região”, além do título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento, nesta ordem. 

Para a Secretaria Geral da Presidência: os textos terão pequenas alterações, mantidos os formatos ora descritos.

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

	4
	675
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	
	

	5
	100
	Fotos digitais (30x40) impressas - 1 fotógrafo
	
	

	6
	150
	Fotos digitais, sem impressão - 1 fotógrafo
	
	

	SERVIÇO DE IMPRESSÃO DE FOTOS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- As fotos impressas destinadas à CDGEP – Coordenadoria de Documentação e de Gerenciamento de Precedentes, deverão conter em sua parte inferior a inscrição do título, local e data do evento, nesta ordem. 

- As fotos serão tiradas por servidores do TRT e entregues à contratada, para impressão, em mídia eletrônica (CD, Pen drive, etc.)

	7
	120
	FOTOS DIGITAIS DE (15X21), COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO.

Previsão em torno de 5 eventos
	
	

	8
	190
	FOTOS DIGITAIS DE (30X40), COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO.

Previsão em torno de 5 eventos
	
	

	9
	08
	ÁLBUM
 - Para acondicionamento de até 40 fotos (15x21).

 - Os álbuns deverão ser apropriados ao tamanho das fotos;
 - Capa dura revestida de camurça
	
	

	Preço Estimado – Campo Grande
	


	Ponta Porã – MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (evento com disponibilização de 1 profissional);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação do evento;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas capas e nos selos dos DVD”s em que forem registradas imagens.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	10
	11 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	
	

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	11
	11 horas
	Locação de sonorização
	
	

	TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas fotos impressas. Ex.: título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento. 

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

	12
	30
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	
	

	Preço Estimado – Ponta Porã
	


	Dourados – MS

	- FILMAGEM PROFISSIONAL EM CÂMERA DIGITAL E EDIÇÃO DE VÍDEO;

- O equipamento de filmagem deverá ter capacidade para gravação de no mínimo 3 (três) horas ininterruptas;

- Operador técnico para o respectivo equipamento (evento com disponibilização de 1 profissional);

- 2 Microfones direcionais para minimizar o ruído externo durante a gravação do evento;

- Iluminação direcional para melhoria das filmagens;

- Fornecimento de 2 cópias em DVD;

A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas capas e nos selos dos DVD”s em que forem registradas imagens.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	13
	 11 horas
	Filmagem de evento com utilização de 1 (um) equipamento de filmagem e seu respectivo operador técnico, sem edição de vídeo.
	
	

	SONORIZAÇÃO - Disponibilização dos seguintes equipamentos de som:
- 4 (quatro) caixas de som, compatível com o amplificador, com tripé;

- 1 (um) amplificador de 4 canais com potência mínima de 800w rms;

- 1 (uma) mesa de som de 8 canais, com entrada auxiliar para CD (RCA), compatível com os equipamentos acima citados, com CD player para música ambiente - operador técnico para o respectivo equipamento;

- 3 (três) microfones, sendo 2 (dois) sem fio e 1 (um) sem fio de lapela;

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário 
	Valor Global 

(Qtde Estimada X Valor Hora)

	14
	11 horas
	Locação de sonorização
	
	

	TIRAGEM E IMPRESSÃO DE FOTOS DIGITAIS, COM FORNECIMENTO DO PAPEL FOTOGRÁFICO
- A Secretaria Geral da Presidência informará na Ordem de Serviço os textos que deverão constar nas fotos impressas. Ex.: título (tema do curso/palestra/seminário/painel), local e data do evento. 

- Para cada evento a empresa contratada deverá fornecer 1 CD MASTER contendo as fotos tiradas no transcorrer da programação, em resolução de, no mínimo, 3.1 MP (megapixels), observado que a tiragem deverá ser em torno de 4 vezes ao número de fotos a serem selecionadas pelo fiscal do contrato para revelação.

	Item
	Quant. Estimada
	Especificação
	Valor Unitário Máximo
	Valor Global Máximo 

	15
	30
	Fotos digitais (15x21) impressas - 1 fotógrafo
	
	

	Preço Estimado - Dourados
	

	Preço Global Estimado – Grupo 01 (único) 
	


* OBS. Os eventos previstos neste anexo referem-se à programação preliminar de atividades. A efetiva realização de cada item dependerá de autorização do Tribunal, oportunamente.
§ 2º O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito contra o Banco do Brasil S.A., para crédito na instituição bancária e conta indicada pela CONTRATADA, a qual deverá, obrigatoriamente, ser de titularidade da empresa contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a liquidação da Nota Fiscal referente à totalidade do serviço efetivamente entregue e recebido pelo Fiscal do Contrato.
I - O pagamento poderá ser feito por item (material/serviço) constante da Ordem de Execução, sem prejuízo dos prazos referentes aos serviços ainda não recebidos;

II - O fiscal deverá providenciar a liquidação da nota fiscal/fatura e encaminhar em tempo hábil para que o pagamento seja efetuado no prazo estabelecido no § 2° desta cláusula;

III - Havendo erro no documento fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação das despesas, o prazo passará a fluir somente após sanada a irregularidade, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para este Tribunal, inclusive moratório.

§ 3° Caso a CONTRATADA não seja cadastrada no regime fiscal Simples, será procedido o recolhimento antecipado dos impostos federais (IRPJ, PIS e COFINS) e municipais (ISS) incidentes, abatendo esse percentual do montante a ser creditado à empresa, que deverão vir com os valores especificados no corpo da nota fiscal, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

§ 4° As empresas optantes pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, a declaração de opção pelo Simples, conforme disposição legal, com a nota fiscal.

CLÁUSULA 8ª – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA (7.1)
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ocasionados por negligência por parte do CONTRATANTE, devidamente comprovada, e desde que tal fato não seja motivo de força maior, o valor devido será acrescido de atualização financeira, apurada a partir do término do prazo estabelecido para pagamento até a data de efetiva quitação, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

	I = (TX/100)
    365


	EM = I x N x VP


Onde:

I  
= Índice de atualização financeira;

TX 
= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM
= Encargos moratórios;

N
= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP
= Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA 9ª – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (8.1 a 8.2)
Os preços referentes à presente contratação permanecerão inalterados durante a vigência do contrato. No entanto, será permitido o reequilíbrio dos preços quando houver fato que justifique a alteração, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/1993.

Parágrafo único: As eventuais solicitações deverão se fazer acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato, mediante a comprovação dos preços praticados no mercado, devendo ser observada a vantagem financeira ofertada por ocasião da apresentação da proposta.

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA (5.1.1 a 5.1.15)
Caberá à CONTRATADA:
I - Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste instrumento.
II - A empresa vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, após a convocação/comunicação oficial, para atestar o recebimento da nota de empenho, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis.

III - Manter, durante todo o período de vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas neste instrumento.

III - Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de alteração de endereço e telefone.

IV - Não divulgar, copiar, editar, reproduzir as fotos e filmagem, objeto do presente termo, exceto a pedido do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades disposta em lei.

V - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

VI - Observar e cumprir, estritamente, os termos da proposta e as condições ora estabelecidas, obedecendo a critérios e prazos acordados pelas exigências constantes deste instrumento;

VII - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato.

VIII - A CONTRATADA deverá credenciar perante ao CONTRATANTE um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, indicando nome, endereço e telefone de contato.

IX - A CONTRATADA deverá substituir o produto danificado em razão de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser imputada à Administração do Tribunal;

X - Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal de contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto;

XI - Responder integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

XII - Cumprir as disposições legais relativas ao serviço;

XIII - Cumprir as normas e regulamentos internos do CONTRATANTE;
XIV - Cumprir os prazos e demais condições estabelecidos neste instrumento.
CLÁUSULA 11 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE (5.2.1 a 5.2.9)

O CONTRATANTE compromete-se, a observar as disposições contidas na Lei nº. 8.666/1993, além de:

I - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, relativos ao objeto da contratação;

II - efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido e condições constantes na cláusula 7ª, após o ateste da respectiva nota fiscal/fatura;

III - fiscalizar, por meio de servidor denominado fiscal do contrato, a execução da contratação, bem como as obrigações assumidas pela CONTRATADA;

IV - manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial na aplicação de sanções e alterações.
V - Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato;

VI - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

VII - Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados a esse fim, e atestar a nota fiscal/fatura correspondente;

VIII - Fornecer à CONTRATADA a “Ordem de Início de Serviço”, devidamente assinada;

IX - Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços, desde que devidamente identificados;

CLÁUSULA 12 – DAS PENALIDADES (10.1 a 10.8)

Pelo atraso na prestação dos serviços, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente de 0,5% (meio por cento) do valor total referente ao serviço objeto da inadimplência, por dia que ultrapassar o respectivo prazo, contado da data final do evento ou da solicitação do serviço, limitada a 10% (dez por cento) do valor total estimado referente ao item/serviço objeto da inadimplência, o que não impedirá, a critério do CONTRATANTE, a aplicação das demais sanções legais cabíveis.

§ 1° A inexecução, total ou parcial, da contratação poderá acarretar, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções, além do ressarcimento de eventual prejuízo causado ao CONTRATANTE:

I - advertência;

II - multa de até 10% (dez por cento) do item objeto da inadimplência, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

III - multa de até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

IV - impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005.

§ 2º As multas por inexecução parcial ou total do objeto poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, bem como com a multa pelo atraso na entrega do objeto.

§ 3° Ocorrendo atraso na execução do serviço e inexecução parcial ou total, o valor da multa correspondente será retido do pagamento e concedido prazos para defesa prévia e recurso, observando-se as disposições contidas nos artigo 87, § 2º e 109, inciso I, “f”, da Lei nº 8.666/1993.

§ 4° Decorridos os prazos de defesa prévia e de recurso e mantida a aplicação da multa, o valor correspondente será imediatamente recolhido à conta do Tesouro Nacional. Em não havendo retenção de pagamento, será emitida a GRU (Guia de Recolhimento da União) para o recolhimento, por parte da empresa, à conta do Tesouro Nacional.

§ 5° A atuação irregular da CONTRATADA, no cumprimento das obrigações assumidas, acarretará a anotação no SICAF das penalidades aplicadas, e, no caso de impedimento de licitar e de contratar, o registro também na página eletrônica deste Tribunal (opção “Transparência”).

§ 6º A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e pela legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA 13 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (12.1 a 12.5)

Em cumprimento ao disposto no artigo 67 da Lei n° 8.666/1993, o CONTRATANTE designará, por meio de Portaria, servidores para o acompanhamento e a fiscalização da contratação.
§ 1° Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por intermédio da fiscalização do contrato.

§ 2° A fiscalização pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades na contratação, nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica a co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes ou preposto.

§ 3° A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade pela má execução da contratação.
§ 4º As demais atribuições do fiscal estão descritas no artigo 4º do ATO GP/DGCA Nº 72/2004, alterado pela Portaria TRT/GP/DGCA nº 758/2009.

CLÁUSULA 14 – DOS AUMENTOS E DAS REDUÇÕES

Fica assegurada à autoridade competente do CONTRATANTE aumentar ou reduzir a quantidade prefixada, observados os limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA 15 – DOS PRAZOS CONTRATUAIS

Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos contratuais em dia de efetivo expediente no CONTRATANTE.

CLÁUSULA 16 – DOS RECURSOS (11.1)

Os recursos contra punições impostas à CONTRATADA, na forma da Cláusula 12 deste contrato, serão regidos pelos artigos 109 e 110 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA 17 – DA RESCISÃO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/1993, podendo a rescisão ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA 18 – DA PUBLICAÇÃO

Nos termos do artigo 61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/1993, o CONTRATANTE providenciará a remessa de extrato deste contrato, que indicará o nome dos contratantes, o objeto, o valor e a vigência da contratação, para publicação, às suas expensas, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 19 – DO FORO
Fica eleito o foro da cidade de Campo Grande – MS, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato, que não puderem ser resolvidas pela via administrativa.

CLÁUSULA 20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Campo Grande - MS, ____ de ________ 2018.

	_____________________________

GERSON MARTINS DE OLIVEIRA

CONTRATANTE


	_____________________________

XXXXXXX

CONTRATADA


TESTEMUNHAS:

_________________________________                       _______________________________
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